
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3026091 - PR
(2025/0318363-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : W M G I L 
ADVOGADOS : GLADIMIR ADRIANI POLETTO - PR021208

FÁBIO JOSÉ POSSAMAI - PR021631
AGRAVADO : M G I E C L 
ADVOGADOS : LUCIANA KISHINO DE SOUZA - PR037497

MARILIA BUGALHO PIOLI - PR036498

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. INEXISTÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS N.
5 E 7/STJ E 282/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial  em  razão  da  ausência  de
impugnação específica aos óbices de admissibilidade aplicados
na origem.
2. A agravante sustenta a não incidência da Súmula n. 282/STF
por se tratar de matéria de ordem pública (art. 206, § 3º, IV, do
CC)  e  afirma  que  as  questões  do  recurso  especial  teriam
natureza  exclusivamente  jurídica,  sem  demanda  de  reexame
fático-probatório ou interpretação de cláusulas contratuais.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o agravo em
recurso  especial  impugnou  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, à luz do art. 932,
III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.
III. Razões de decidir
4.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  possui
dispositivo  único,  impondo  ao  agravante  o  dever  de  infirmar
especificamente  todos  os  fundamentos  adotados  na  origem;
razões  genéricas  não  satisfazem  o  princípio  da  dialeticidade
(CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; CPC, art.
1.021, § 1º).
5. Para que se tenha superado o óbice da Súmula n. 282/STF, há
que  se  extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as
teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos  legais  tidos  como
violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir
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discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,
por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
6.  Conforme jurisprudência desta Corte,  ainda que se trate de
matéria de ordem pública, é exigido o prequestionamento da tese
aventada  em  sede  de  recurso  especial  ou  contrarrazões  ao
recurso especial, sendo vedado o julgamento, por esta Corte, de
temas que constituam inovação recursal, sob risco de supressão
de  instância  e  de  ofensa  aos  princípios  do  duplo  grau  de
jurisdição e do devido processo legal.
7.  Conforme  jurisprudência  desta  Corte,  a  impugnação  da
Súmula n.  7/STJ pressupõe estrutura argumentativa específica,
indicando-se as  premissas fáticas  admitidas  como verdadeiras
pelo  Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  atribuída  pelo
Tribunal de origem e a apreciação jurídica que lhes deveria ter
sido efetivamente atribuída. Nas razões do agravo em recurso
especial não se verifica essa estrutura argumentativa. Portanto,
não  se  materializou  a  impugnação  específica  e  suficiente  do
óbice, impondo-se, assim, a manutenção da decisão agravada.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. INEXISTÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS N.
5 E 7/STJ E 282/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial  em  razão  da  ausência  de
impugnação específica aos óbices de admissibilidade aplicados
na origem.

2. A agravante sustenta a não incidência da Súmula n. 282/STF
por se tratar de matéria de ordem pública (art. 206, § 3º, IV, do
CC)  e  afirma  que  as  questões  do  recurso  especial  teriam
natureza  exclusivamente  jurídica,  sem  demanda  de  reexame
fático-probatório ou interpretação de cláusulas contratuais.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o agravo em
recurso  especial  impugnou  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, à luz do art. 932,
III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

III. Razões de decidir

4.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  possui
dispositivo  único,  impondo  ao  agravante  o  dever  de  infirmar
especificamente  todos  os  fundamentos  adotados  na  origem;
razões  genéricas  não  satisfazem  o  princípio  da  dialeticidade
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(CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; CPC, art.
1.021, § 1º).

5. Para que se tenha superado o óbice da Súmula n. 282/STF, há
que  se  extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as
teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos  legais  tidos  como
violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir
discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,
por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

6.  Conforme jurisprudência desta Corte,  ainda que se trate de
matéria de ordem pública, é exigido o prequestionamento da tese
aventada  em  sede  de  recurso  especial  ou  contrarrazões  ao
recurso especial, sendo vedado o julgamento, por esta Corte, de
temas que constituam inovação recursal, sob risco de supressão
de  instância  e  de  ofensa  aos  princípios  do  duplo  grau  de
jurisdição e do devido processo legal.

7.  Conforme  jurisprudência  desta  Corte,  a  impugnação  da
Súmula n.  7/STJ pressupõe estrutura argumentativa específica,
indicando-se as  premissas fáticas  admitidas  como verdadeiras
pelo  Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  atribuída  pelo
Tribunal de origem e a apreciação jurídica que lhes deveria ter
sido efetivamente atribuída. Nas razões do agravo em recurso
especial não se verifica essa estrutura argumentativa. Portanto,
não  se  materializou  a  impugnação  específica  e  suficiente  do
óbice, impondo-se, assim, a manutenção da decisão agravada.

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação dos

óbices invocados pela decisão de inadmissibilidade do recurso especial na origem. O

recurso  especial  foi  inadmitido  com fundamento  nas  Súmulas  n.  5/STJ, 7/STJ e

282/STF.

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante afirma que

o óbice da Súmula n. 282/STF não se aplica na medida em que o conteúdo normativo

do artigo 206, § 3º, IV, do CC, dispositivo que se alega ter sido violado, é preceito de

ordem pública, cognoscível a qualquer tempo e grau de jurisdição. Quanto ao óbice

da Súmula  n.  7/STJ, argumenta  que   nenhuma das  questões  fundamentadas  no

recurso  especial  demanda  a  reanálise  do  conjunto  fático-probatório  ou  a  mera

interpretação de cláusula contratual.
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A mesma insurgência é renovada no agravo interno, no qual se argui

que o agravo em recurso especial teria demonstrado cabalmente a não incidência

dos óbices.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A decisão agravada se fundamentou nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento ao
recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos
a promover a alteração do julgado impugnado

É o relatório.

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

[...]

Dessa  forma,  "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal" (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020)."
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.) 

[...]
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No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que
o acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou
da tese jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo que "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula  nº  282/STF. "  (AgInt  no  AREsp  n.  1.701.763/SC, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
6/12/2021, DJe de 13/12/2021.) 

[...]

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica. 

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais"
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023).

[...]

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento
que o valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre
o paradigma e o acórdão recorrido ou a incidência da Súmula nº 7 do
STJ.

Assim,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  pela
divergência.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Majoro o percentual  de honorários sucumbenciais para 15% (quinze
por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
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houver entendimento dominante acerca do tema" (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016). 

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

A Súmula n. 282/STF não restou superado. Para que se tenha superado

o  óbice,  há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses

jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa,

na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,

definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE COMPENSAÇÃO
POR DANOS MORAIS. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA  284/STF. REEXAME DE
FATOS  E  PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

1.  Cuida-se,  na  origem,  de  ação  de  cobrança  c/c pedido  de
compensação por  danos morais,  ajuizada em razão da negativa  de
pagamento de indenização relativa a seguro de vida em grupo.

2.  Não  ocorre  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/15 quando  o
Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese,
soluciona integralmente  a  controvérsia  submetida  à  sua apreciação,
ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

3.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o conhecimento do recurso especial.

4.  Para   que   se   tenha   por   satisfeito   o   requisito   do
prequestionamento,   "há   que   se   extrair   do   acórdão   recorrido
pronunciamento   sobre   as   teses   jurídicas   em   torno   dos
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da
legislação federal" (AgInt no AREsp  1.487.935/SP,  4ª Turma, DJe
04/02/2020).  Por  essa  razão  é  que  não  basta  ao  cumprimento  do
requisito  do  prequestionamento  a  mera  oposição  de  embargos  de
declaração na origem.

5. O conhecimento da insurgência recursal  é inadmissível  quando o
recorrente  deixa  de  demonstrar,  de  forma  pontual  e  argumentativa,
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como o acórdão recorrido violou os dispositivos legais mencionados
nas razões do recurso.

6.  Alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  à
legitimidade passiva da recorrente, por ter atuado como representante
da seguradora, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

7.  A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido.

8.Agravo interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

No  presente  caso,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o

acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica

ora trazida a esta Corte, de modo que o óbice não restou superado.

Conquanto a parte agravante tenha arguido que a matéria recursal em

questão configure preceito de ordem pública, a jurisprudência desta Corte é firme no

sentido  de  que  ainda  que  se  trate  de  matéria  de  ordem  pública,  é  exigido  o

prequestionamento da tese aduzida em sede de recurso especial ou contrarrazões ao

recurso  especial,  sendo  vedado  o  julgamento,  por  esta  Corte,  de  temas  que

constituam inovação recursal, sob risco de supressão de instância e de ofensa aos

princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PERANTE O TRIBUNAL DE ORIGEM.
OMISSÃO  APTA,  EM  TESE,  PARA  A  MODIFICAÇÃO  DA
CONCLUSÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  AUSÊNCIA  DE
APRECIAÇÃO.

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que determinou a
realização  de  perícia  e  determinou  a  inclusão  da  agravada  no
cumprimento de sentença, como executada garantidora da dívida.

2. Caracteriza-se a negativa de prestação jurisdicional nas hipóteses
em que o Tribunal de origem, mesmo após a interposição de embargos
de  declaração,  omite-se  no  exame  de  questão  pertinente  para  a
resolução da controvérsia.

3.  Ainda que se trate de matéria de ordem pública,  é exigido o
prequestionamento da tese aventada em sede de recurso especial
ou contrarrazões ao recurso especial, sendo vedado o julgamento,
por esta Corte, de temas que constituam inovação recursal, sob
risco de supressão de  instância  e  de ofensa aos princípios do
duplo grau de jurisdição e do devido processo legal. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  nos EDcl  no AREsp n.  2.430.680/SP, relatora Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

Documento eletrônico VDA57650652 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:01:55
Código de Controle do Documento: fd6bb50c-4abf-43ca-9d59-889a568faca3



Já a impugnação ao óbice da Súmula n.  7/STJ, conforme precedentes

desta  Corte,  exige  pressupõe  estrutura  argumentativa  específica,  indicando-se  as

premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação

jurídica atribuída pelo Tribunal de origem e a apreciação jurídica que lhes deveria ter

sido efetivamente atribuída.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2.  No   tocante   às   Súmulas   nºs   5   e  7/STJ,  não   basta   a   parte
sustentar   genericamente   a   não   aplicação   dos   óbices,   sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria   do   reexame   fático-probatório   ou   da   análise   das
cláusulas contratuais.

[...]

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3.  Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
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das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento   dialético   desse   conjunto   de   permissivos
constitucionais   em   face   do   exame   soberano   do   material   de
cognição   pela   Corte   estadual,   se   chegar   ao   almejado
entendimento   de   que   a   classificação   jurídica   concluída   não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTO  NÃO  INFIRMADO
ESPECIFICAMENTE. ARTIGO 1.021, § 1º, CPC/2015.

1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial por ausência de refutação específica a um dos fundamentos
do juízo de admissibilidade (Súmula 7/STJ). 

2. Da leitura atenta do Agravo em Recurso Especial (fls. 154-160, e-
STJ) verifica-se tópico específico (IV -  DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS).  Contudo,  a  genérica  reclamação de  que  "todos  os  fatos
constam do próprio acórdão recorrido", ou de que "não se verifica a
aplicação  do  óbice  da  súmula  7  do  STJ,  ante  a  natureza
exclusivamente  jurídica  das  questões",  não  pode  ser  considerada
ataque aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 

3.  A   impugnação   da   Súmula  7/STJ  pressupõe   estrutura
argumentativa   específica,   indicando-se   as   premissas   fáticas
admitidas   como   verdadeiras   pelo   Tribunal   de   origem,   a
qualificação   jurídica   atribuída   pelo   Tribunal   de   origem   e   a
apreciação   jurídica   que   lhes   deveria   ter   sido   efetivamente
atribuída.   O   recurso   daí   proveniente   deveria   se   esmerar   em
demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica ao
caso   concreto,   e   não   em   simplesmente   reiterar   o   Recurso
Especial. 

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

Nas razões do agravo em recurso especial não se verifica a estrutura

argumentativa descrita acima. Portanto, não se materializou a impugnação específica

e suficiente do óbice, impondo-se, assim, a manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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